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RESUMO 

 

O ingresso de pessoas com deficiência no ensino superior vem crescendo e traz muitos desafios 

para as universidades. O desenvolvimento de ações de suporte adequadas às necessidades dos 

alunos com deficiência no ensino superior com vistas à conclusão do curso é fundamental a fim de 

possibilitar ao estudante nova perspectiva ocupacional, tornando-o apto ao mercado de trabalho. 

Estudos de predição, por meio da inteligência artificial, no contexto educacional para este público 

pode contribuir para aprimorar as políticas de inclusão e minimizar prejuízos sociais, econômicos, 

políticos, acadêmicos e financeiros causados a todos os envolvidos no processo educacional. O 

objetivo deste estudo foi desenvolver e avaliar a performance de um modelo de algoritmo para 

identificar os fatores preditivos para a conclusão do ensino superior, por alunos com deficiência de 

uma universidade pública de Minas Gerais. Trata-se de um estudo exploratório, de caráter 

quantitativo e retrospectivo realizado a partir de banco de dados disponibilizado pela instituição, 

composto 563 alunos com deficiência matriculados nos cursos de graduação, entre 2001 e 2020. 

Buscou-se predizer a conclusão no curso a partir de variáveis sociodemográficas e acadêmicas 

indicadas no momento do ingresso na instituição. Foram testados cinco modelos de algoritmos: 

regressão logística, K-Nearest Neighbours (KNN); Light Gradiente Boosting Machine (LGBM); 

Randon Forest (RF) e Extreme Gradiente Boosting (XGBoost). Para classificação e identificação 

da relação das variáveis de entrada com a variável desfecho foi utilizado o método de interpretação 

pos hoc SHAP. Os resultados indicaram que o modelo com melhor performance para predição foi 

o XGBoost com acurácia moderada (ACC=76,38%); F1-Scoore de 76,54% e curva ROC igual a 

80,71%. Os principais fatores preditores para conclusão do curso para este público foram 

modalidade do ensino médio, forma de ingresso, nota no processo seletivo, idade e sexo. Nota-se 

uma interação dinâmica entre fatores ambientais, contextuais e pessoais sendo os dois primeiros os 

mais relevantes. Os resultados deste estudo indicam que a IA pode ser usada com acurácia 

moderada para identificação precoce dos fatores preditores para a não conclusão do curso pelos 

alunos com deficiência e que pode ser uma importante ferramenta a fim de auxiliar professores e 

instituição a direcionar ações e recursos conforme as necessidades dos alunos com deficiência, 

contribuindo para sua permanência e participação nesse contexto com consequente conclusão do 

curso e perspectiva ocupacional futura.  
 

Palavras-chave: Ensino superior. Alunos com deficiências. Inteligência artificial. Preditores.  

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The enrollment of people with disabilities in higher education has been growing and poses many 

challenges for universities. The development of support actions suited to the needs of students with 

disabilities in higher education with a view to completing the course is essential in order to provide 

students with a new occupational perspective, making them fit for the job market. Prediction 

studies, through artificial intelligence, in the educational context for this public can contribute to 

improve inclusion policies and minimize social, economic, political, academic and financial losses 

caused to all those involved in the educational process. The objective of this study was to develop 

and evaluate the performance of an algorithm model in predicting higher education completion by 

students with disabilities at a public university in Minas Gerais. This is an exploratory, quantitative 

and retrospective study based on a database made available by the institution, comprising 563 

students with disabilities enrolled in undergraduate courses between 2001 and 2020. of 

sociodemographic and academic variables indicated at the time of admission to the institution. Five 

algorithm models were tested: logistic regression, K-Nearest Neighbors (KNN); Light Gradient 

Boosting Machine (LGBM); Randon Forest (RF) and Extreme Gradient Boosting (XGBoost). In 

order to classify and identify the relationship between the input variables and the outcome variable, 

the post hoc SHAP method of interpretation was used. The results indicated that the model with 

the best performance for prediction was XGBoost, with average accuracy (ACC=76.38%); F1-

Scoore of 76.54% and ROC curve equal to 80.71%. The main predictive factors for completing the 

course for this public were the type of high school, form of admission, grade in the selection 

process, age and gender. There is a dynamic interaction between environmental, contextual and 

personal factors, with the first two being the most relevant. The results in this sample indicate that 

AI can be used with moderate accuracy to early identification of predictive factors for non-

completion of the course by students with disabilities and can be an important tool in order to help 

teachers and the institution to direct actions and resources according to the needs of students with 

disabilities, contributing to their permanence and participation in this context with consequent 

conclusion of the course and future occupational perspective. 

 

Keywords: Higher education. Disabled people. Artificial intelligence. Predictors. 
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APRESENTAÇÃO 

O presente estudo teve como orientadora a Professora Dra. Adriana Maria Valladão Novais 

Van Petten, professora associada do Departamento de Terapia Ocupacional da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) e Coordenadora do Curso de Mestrado em Estudos da Ocupação 

na mesma universidade, situada em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. A dissertação foi 

desenvolvida na linha de pesquisa “Ocupação, Políticas Públicas e Inclusão Social” como requisito 

parcial à obtenção do título de mestre em Estudos da Ocupação. Foi escrita no formato opcional 

conforme as normas estabelecidas pelo Colegiado do referido curso e está dividida em cinco 

capítulos. No primeiro capítulo consta a introdução com a contextualização do tema, a justificativa 

e relevância do estudo, os objetivos gerais e específicos. No segundo capítulo é apresentada a 

revisão da literatura que subsidiou o trabalho em tela. O terceiro capítulo contém a metodologia 

com a descrição detalhada dos procedimentos utilizados para a realização deste estudo. Os 

resultados foram apresentados no quarto capítulo no formato de um artigo científico, que será 

submetido à publicação em revista Qualis A - CAPES, após as considerações da banca 

examinadora. No quinto e último capítulo são apresentadas as considerações finais apontando as 

implicações do estudo. Ao final desta dissertação foi disponibilizado o mini currículo da mestranda, 

com a descrição da produção científica e das atividades acadêmicas desenvolvidas no período do 

mestrado. 
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1 INTRODUÇÃO 

O movimento contemporâneo, na busca por uma sociedade de fato inclusiva, aponta para 

uma mudança dos paradigmas sociais, a fim de redefinir os caminhos percorridos por grupos menos 

favorecidos no acesso a diferentes contextos (SILVA et al., 2018; SILVA; PIMENTEL, 2022). 

Nesta direção, a sociedade atual exige que os períodos de segregação e exclusão sejam 

abandonados para que a inclusão possa de fato acontecer, garantindo assim, os princípios de 

igualdade, equidade e justiça social (VELLOSA; MANZOLI, 2009). 

Lima e Cabral (2020), citam que, nas últimas décadas, as minorias sociais vêm conseguindo 

ganhar maior visibilidade nos diversos contextos sociais, mesmo que ainda de forma lenta e 

gradual. Especificamente, no que tange a democratização do acesso às esferas educacionais, com 

base nas premissas da garantia dos direitos fundamentais a todos os cidadãos brasileiros com acesso 

aos bens materiais, culturais e sociais produzidos pela humanidade; a educação deve ser 

considerada como direito básico a todo cidadão possibilitando que vivenciem modos igualitários 

de oportunidade de estudo, em qualquer modalidade ou nível de educação (OLIVEIRA; MELLO; 

ISSA, 2012). Nesta direção, o reconhecimento da diversidade, a implantação de ações e as políticas 

voltadas para a participação social das minorias e, consequentemente, a democratização do ensino, 

tiveram e têm papel fundamental (MENEZES, 2018; SILVA et al., 2018). 

Dentre as minorias sociais, destacamos a participação das pessoas com deficiência no 

contexto educacional (ALZATE, 2018). A inserção desse público na escola passou a ganhar 

notoriedade nas últimas décadas a partir da revisão das categorias de compreensão da deficiência 

ancorada no modelo social que considera a diferença como constitutiva do ser humano (SILVA et 

al., 2018). Nesta direção, a pessoa com deficiência deve ser compreendida como: 

... aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 

2015, s.p.). 

 

Especificamente na educação superior, espaço tradicionalmente marcado pela desigualdade 

de acesso e permanência de populações historicamente excluídas (MARTINS et al., 2017; GOMES 

et al., 2021), o ingresso desse público, vem ganhando maior relevância. Isso se dá em função das 

lutas e movimentos sociais deste grupo, sociedade civil, organizações não governamentais e 

movimentação política que culminou na implementação de políticas públicas que dispõem sobre o 

estabelecimento da educação inclusiva nos diferentes níveis de ensino (MARTINS et al., 2017; 
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JANUÁRIO, 2019). Destaca-se que a promulgação das legislações nas políticas educacionais 

garantiu a matrícula na rede regular de ensino, tendo como consequência positiva um maior número 

de alunos com deficiência concluindo o ensino médio e, posteriormente, concorrendo às vagas das 

instituições de ensino superior. 

A proposição e implementação de políticas públicas inclusivas relacionadas 

especificamente ao ensino superior foi fundamental. Dentre elas vale destacar os seguintes 

documentos nacionais que normatizaram a inclusão do público-alvo da Educação Especial no 

ensino superior: a Portaria nº 3.284, de 2003; o Decreto-Lei nº 5.773, de 2006; o Decreto-Lei nº 

9.235, de 2017; o Programa Universidade para Todos, o Programa de Inclusão no Ensino Superior 

– INCLUIR; a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – 

PNEE-PEI; a Lei 13.146 de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

deficiência e a Lei 13.409 de 2016, que dispõe sobre reserva de vagas nas universidades para 

pessoas com deficiências (MARTINS et al., 2017; CABRAL e MELO, 2017; OLIVEIRA DOS 

REIS e VIEIRA DE MELO, 2020; VAN PETTEN, ROCHA e BORGES, 2018). 

O impacto desse processo pode ser verificado no crescente número de matrículas de alunos 

com deficiência no ensino superior brasileiro. De acordo com os dados do Censo da Educação 

Superior, em 2021, o total de matrículas na graduação foi de 8.987.120, com um crescimento de 

4,4% em relação ao ano de 2020. Deste total, 63.404 matrículas de graduação são declaradas com 

registro de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, o 

que corresponde a 0,7% do total de matrículas neste nível de ensino (INEP, 2021). 

Embora o percentual de matrículas de alunos com deficiência pareça insignificante em 

relação ao total de matrículas na graduação, quando comparado ao número de matrículas desse 

público-alvo nos anos anteriores, este crescimento é notável. Comparando-se os números de 2021 

com os anos anteriores, observa-se um crescimento de 30,7% no número de matrículas de pessoas 

com deficiência em relação ao ano de 2019, 45,3% em relação ao ano de 2018 (INEP, 2021, 2019, 

2018). 

Estudo revela que aproximadamente 40% das crianças e adolescentes que estão fora da 

escola, têm alguma deficiência e essa condição amplia em quatro vezes as chances de um 

adolescente chegar aos 17 anos ainda analfabeto (AUAD; CONCEIÇÃO, 2009). Assim, chegar à 

universidade é uma vitória para grande parcela da população brasileira, mas para o aluno com 

deficiência é ainda maior. 
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É importante registrar que o ingresso no ensino superior traz consigo a busca pelo signo 

social que implica ser universitário, por uma formação e identidade profissional, bem como a 

perspectiva de inserção futura no mercado de trabalho (SILVA et al., 2018), além da realização de 

um sonho muitas vezes considerado impossível para esse público. Ingressar em universidades e 

chegar à conclusão com a obtenção da graduação, fornece um sentimento de pertencimento e 

utilidade à sociedade conquistada por meio do trabalho, tendo efetiva participação social e 

ocupação, abrindo um leque de oportunidades permitindo assim, a ascensão, tanto socialmente 

como economicamente (JANUÁRIO, 2019; MENEZES, 2018; ROSSETTO, 2009; ROZEK e 

MARTINS, 2016). 

De acordo com Borges (2017), a inclusão desses estudantes no ensino superior perpassa o 

desenvolvimento de uma atitude econômica, política, cultural e social para o reconhecimento da 

questão educacional como uma gama dos problemas sociais. Portanto, o ingresso na universidade 

- desmistifica que a pessoa com deficiência seja incapaz ou inferior (ROSSETTO, 2009) - tendo 

um significado que vai além da qualificação profissional, representa vencer barreiras e preconceitos 

e ocupar lugares sociais que antigamente era impensável e destinado para as demais pessoas. 

Reafirma-se, portanto, a necessidade de se desenvolver ações não só direcionadas ao acesso à 

universidade, mas também ações capazes de responder às necessidades deste público com vistas à 

diminuição das barreiras existentes favorecendo a permanência e término do curso de graduação 

(CABRAL, 2017; CABRAL, ORLANDO e MELETTI, 2020; SILVA, PIMENTEL, 2022). 

Sem dúvida, o ingresso desse público na graduação traz grandes desafios também para as 

Instituições de Ensino Superior (IES) de todo o país, sendo imprescindível propor políticas e ações 

desde o acesso até o término do curso (ALZATE, 2018; SILVA, PIMENTEL, 2022; JANUÁRIO, 

2019; ANACHE, ROVETTO e OLIVEIRA, 2014). De acordo com VAN PETTEN et al. (2018), 

...pensar na promoção da acessibilidade no âmbito do ensino superior, pressupõe levar em 

conta que a universidade possui diferentes cursos, com diferentes características, 

funcionamento, dinâmicas e espaços. Essa diversificação e diferenciação das práticas 

acadêmicas, se comparadas com as da educação básica, implica em dizer que os caminhos 

para a promoção da inclusão também serão diversos e desafiantes. 

 

Para Menezes (2018), as matrículas devem ser “acompanhadas por políticas públicas que 

garantam não só a acessibilidade, mas a permanência, a disseminação da informação e participação, 

e a sensibilização da comunidade acadêmica”. Nesta direção, visando a permanência do aluno e no  

propósito de mitigar as diversas barreiras existentes com as quais os alunos com deficiência 

convivem, a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015) buscou estabelecer algumas diretrizes 
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relacionadas ao processo seletivo para ingresso, mas também relativas à permanência nos cursos 

ofertados pelas instituições - públicas ou privadas - de ensino superior. Dentre elas destaca-se o 

planejamento e a organização de recursos e serviços a fim de promover a acessibilidade 

arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 

pedagógicos, os quais devem ser colocados à disposição nos processos seletivos e no 

desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino e a pesquisa (SILVA, PIMENTEL, 

2022). 

Segundo Lima e Cabral (2020), é fundamental a elaboração e implementação de políticas 

institucionais; de ações que contemplem a necessidade de recursos humanos; a disponibilização de 

infraestrutura, recursos financeiros, materiais e tecnológicos adequados; o estabelecimento de 

interações socioculturais e a construção de linguagens; o planejamento e desenvolvimento de 

ações, valendo-se da gestão dos tempos e espaços; a implantação de uma avaliação processual dos 

resultados, no âmbito dos diferentes currículos de formação superior. 

Estudos vêm sendo realizados, a fim de identificar como tem se dado o processo de 

construção de contextos inclusivos nas universidades, quais os desafios existentes, bem como as 

possíveis barreiras para o progresso acadêmico dos alunos com deficiência. Viana (2010) após 

analisar as estratégias utilizadas para lidar com as questões pedagógicas, as relações interpessoais 

e infraestrutura nas universidades, detectou que após o ingresso na universidade, o aluno necessita 

ultrapassar diversas barreiras física, estrutural, organizacional, e atitudinal que dificultam sua 

permanência no curso. 

Apesar dos obstáculos serem de diversas naturezas, a maioria dos estudantes apontam os 

problemas relacionados aos recursos humanos como os mais significativos, podendo exercer 

influência ou dificultar a permanência, participação dos alunos com deficiência nas diferentes 

atividades oferecidas pela instituição e conclusão do curso de graduação, com consequente 

aumento nas taxas de evasão. Para Garcia, Bacarin e Leonardo (2018), uma das questões elencadas 

pelos alunos foi a dificuldade em ter acesso ao conteúdo pedagógico das disciplinas, devido as 

necessidades das adaptações, comprometendo o seu desempenho em sala de aula. Entende-se que, 

não basta o aluno estar presente nas salas de aula e/ou nos espaços regulares de ensino, há de se 

lutar para que este grupo usufrua da produção científica e cultural que circula nas instituições 

(GUIMARÃES et al., 2021; MARTINS; GOMES; FERNANDES e BENETTI, 2017). 
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Segundo Siqueira (2010), a dificuldade dos docentes diante das necessidades de cada aluno, 

da diversidade e heterogeneidade nas classes onde leciona, exige adequações para plena 

participação e acessibilidade do aluno com deficiência no ensino superior. Gomes et al. (2021) 

indicam a necessidade de maior investimento por parte dos governos, no reconhecimento, 

valorização, formação e qualificação dos professores a fim de apoiar os alunos com deficiência, 

diminuir as desigualdades, favorecendo o rompimento das barreiras independente da sua natureza. 

Para Candido, Nascimento e Martins (2016), o papel e a formação do professor são pontos cruciais, 

como mediador do processo ensino-aprendizagem desse público e na Educação Inclusiva. 

Wellichan e Souza (2017), relataram que no ensino superior, as barreiras são diversas, 

abrangendo outros campos que precisam ser considerados como o respeito pelas diferenças e 

individualidade, a necessidade de adaptações à acessibilidade, disponibilização de tecnologias e 

recursos pedagógicos, a fim de receber e manter o aluno com deficiência até a conclusão do curso. 

Registraram que a reestruturação do ensino superior precisa ser urgente e embora já apresente 

avanços, ainda está longe de atender o estudante com deficiência na totalidade. Ainda há muito a 

ser feito em termos estruturais, físicos e principalmente nas ações pedagógicas e na gestão, uma 

vez que são, na sua concepção, essas as grandes responsáveis pela real inclusão do aluno com 

deficiência no ensino superior (LIMA e CABRAL, 2020). 

Cabral e Melo (2017), indicaram que as lacunas apresentadas pela comunidade acadêmica, 

são reflexos de um processo tardio de emancipação do público-alvo da Educação Especial e de sua 

visibilidade social. Isso porque: 

“ainda que as instituições tenham se mobilizado, sobretudo, ao longo dos últimos dez 

anos, os dados indicam que a normatização desse atendimento nem sempre indica a 

legitimação de seus direitos, pois ainda configuram-se, à luz de uma concepção de 

acompanhamento que oscila entre assistência e prestação de serviços em detrimento de 

uma concepção universal dos direitos de acesso, participação plena, formação 

profissional e realização de projetos de vida individuais”. 

 

Segundo Anache, Rovetto e Oliveira (2014) há necessidade de se revisar as estruturas 

institucionais no atendimento aos alunos com deficiência, uma vez que ainda se mantém a cultura 

da homogeneização das turmas, trazendo à tona outros aspectos importantes, como o processo de 

matrícula, a escolha profissional, a organização do currículo, a forma de avaliação, necessários 

para a definição de diretrizes para a construção de projetos de ensino das universidades, na 

perspectiva da educação inclusiva. 



21 

 

Lima e Cabral (2020) apontam ainda que a identificação das características dos estudantes 

e dos contextos, em uma perspectiva biopsicossocial, deve ser realizada desde os primeiros 

semestres letivos e em suas respectivas transições. Considera-se que esse processo possibilita o 

planejamento e utilização de recursos voltados para a acessibilidade curricular, indispensável para 

os alunos com deficiência. 

Apesar do crescente número de estudos que buscam explorar elementos referentes a 

inclusão de alunos com deficiência no ensino superior e identificar as barreiras no contexto 

universitário, este olhar deve ser ampliado. Embora a literatura de educação especial seja repleta 

de estratégias e intervenções eficazes voltadas para inclusão de alunos com deficiência, parece 

haver uma desconexão entre as práticas recomendadas e as baixas taxas de graduação de alunos 

com deficiência. Segundo dados do INEP (2021), do total de matrículas na graduação apenas 

620.935 (6,9%) são matrículas de alunos que ingressaram por reserva de vagas, sendo que destas 

1,6% (9.983) são de alunos com deficiência que ingressaram por este mecanismo. Segundo o 

mesmo documento, em 2021, do total de alunos matriculados no ensino superior, 1.327.325 

(14,76%) alunos concluíram seus cursos, 1.771.045 (19,7%) trancaram as matrículas e 2.345.488 

foram desligados (26%). Do total de concluintes, 7.846 eram alunos com deficiência (0,6%). A 

taxa de matrícula trancada e cancelada também chama a atenção. A taxa de trancamento em 2021 

foi de 19,7% e a taxa de matrículas canceladas, foi de 26,1%, não sendo possível identificar esse 

percentual relativo aos alunos com deficiência.  

É fundamental conhecer os possíveis fatores que levam os alunos a trancarem matrícula de 

forma parcial, total ou evadirem (SILVA e MARIANO, 2021; SILVA, 2021). As IES devem buscar 

entender e mitigar tal fenômeno que acaba por afetar diretamente todos os alunos, principalmente 

aqueles com deficiência, gerando, entre outras questões frustrações pessoais, bem como afeta a 

sociedade nos seus aspectos social, acadêmico e econômico. Faz-se necessário, portanto, a 

realização de pesquisas para monitorar a inclusão das pessoas com deficiência com vistas ao 

desenvolvimento das melhores práticas. 

Como descrito por Abed et al. (2020) e Candido; Nascimento e Martins (2016), o ensino 

superior é considerado vital para o desenvolvimento profissional e, no cerne da trajetória acadêmica 

de cada aluno, estão as decisões que os levaram a escolher e se inscrever em seus cursos, com 

consequente implicação no seu futuro. A oferta de uma boa orientação acadêmica para todos os 

alunos, especialmente para aqueles com deficiência, é a chave para o sucesso no curso. Do ponto 
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de vista dos alunos com deficiência, o adequado suporte pode reduzir potencialmente as taxas de 

reprovação e evasão. Para a gestão da Universidade, os recursos podem ser dirigidos para auxiliar 

o aluno vulnerável a concluir sua trajetória acadêmica. 

Segundo Nguyen e Sinha (2014) independente da modalidade do ensino superior, é 

essencial identificar, por exemplo, quais os alunos têm perspectiva de maior ou menor desempenho 

acadêmico com possibilidade de aprovação ou não ao final do semestre, pois esses dados podem 

contribuir de forma significativa para a antecipação e implantação do suporte educativo específico, 

com finalidade de proporcionar condições de igualdade e equiparação de oportunidades 

conduzindo à institucionalização com enfoque inclusivo necessário ao aluno (ALZATE, 2018). 

Ressalta-se que o desempenho dos alunos durante a trajetória acadêmica pode depender de fatores 

como: o histórico familiar, a situação econômica, desempenho em exames no meio do semestre, o 

histórico acadêmico anterior, dentre outros. Assim, a identificação de quais, como e quando esses 

fatores impactam na trajetória desses alunos é fundamental. 

Um exame preliminar sobre os resultados da graduação de alunos com deficiências, 

realizado por Goodman et al. (2011), destaca a importância de responder questões, tais como: O 

tipo de deficiência implica em maior ou menor possibilidade de sucesso para obtenção dos 

diplomas? A utilização de suportes institucionais apropriados está relacionada com o melhor 

desempenho dos alunos com deficiência? A padronização de requisitos de avaliação é fator preditor 

para o abandono dos cursos pelos alunos com deficiência? Além dessas, outras questões se 

colocam: A trajetória acadêmica anterior ao ingresso na universidade implica em maior ou menor 

possibilidade de graduação? Ocorrências como o trancamento total e o momento de solicitação 

pode predizer a possibilidade de conclusão? O curso ou área de conhecimento escolhida pode 

implicar em maior ou menor possibilidade de diplomação? 

Nesta mesma direção, Martinho (2014) destaca a necessidade de estudos de predição no 

contexto educacional para este público a fim de minimizar prejuízos acadêmicos, sociais, 

econômicos, políticos, e financeiros causados a todos os envolvidos no processo educacional. 

Considerando que nem todos os alunos se desenvolvem no mesmo ritmo, que cada indivíduo tem 

qualidades e habilidades específicas, é imprescindível identificar, compreender os alunos e modelar 

ambientes para apoiar a aprendizagem em vários contextos, assuntos e tempos de forma mais 

eficiente. 
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O avanço da ciência, da tecnologia e da computação no cotidiano tem contribuído para o 

desenvolvimento de estudos de predição no campo da educação utilizando a inteligência artificial 

(IA). A inteligência artificial pode ser definida como um sistema baseado em máquina que, a partir 

de um conjunto de objetivos definidos, faz previsões, recomendações ou auxiliam em decisões com 

impacto em ambientes virtuais ou reais. Está imersa em aplicativos de computação e na automação 

de processos e sistemas organizacionais, tais como sistemas de busca assistentes de smartphone, 

sistemas de busca de emprego, empréstimo, recomendações de produtos online, tecnologia de 

reconhecimento facial biométrico e aplicativos de segurança. Inteligência Artificial é um termo 

amplo usado para descrever um conjunto de tecnologias capaz de solucionar problemas e executar 

tarefas sem orientação humana explícita. No campo da educação, existe desde 1970 e volta-se para 

o desenvolvimento de programas de computador que possibilitem processos de aprendizagem mais 

personalizados, flexíveis e envolventes (LUCKIN e HOLMES, 2016). Segundo Drigas e Ioannidou 

(2012), na educação, a utilização de IA tem demonstrado ser positiva para todos os alunos por 

proporcionar ambientes favoráveis, aumentar as experiências interativas e a eficiência dos suportes. 

Algumas das principais vantagens que as ferramentas computacionais oferecem, são economia de 

tempo e redução de custo no processo ensino aprendizagem. Tem-se, portanto, a inteligência 

artificial como uma importante ferramenta de auxílio educacional para todos os alunos que clamam 

por uma abordagem abrangente e cooperativa, permitindo facilitar a vida de indivíduos com 

necessidades educacionais especiais e das pessoas ao seu redor (DRIGAS e IOANNIDOU/2012; 

SOUTHGAYE, 2020). 

Estudos de predição são importantes para aprimorar as políticas públicas de inclusão, 

direcionar políticas internas das Instituições de Ensino Superior, bem como proporcionar a 

identificação de dificuldades dos alunos para implementação de recursos e adaptações didático – 

pedagógicas, e maior participação deste público no percurso acadêmico, visando reduzir custos, 

evasão, tempo para realização do curso, aumento nas taxas de matrículas, de permanência e de 

conclusão dos cursos, elevar os níveis educacionais no país, além de gerar novas perspectivas 

ocupacionais para essa clientela. 

Considerando a necessidade de desenvolver ações de suporte mais adequadas para os alunos 

com deficiência no ensino superior com vistas ao seu sucesso acadêmico, possibilitando ao 

estudante nova perspectiva ocupacional, tornando o apto ao mercado de trabalho; bem como a 

necessidade de direcionar políticas internas nas instituições e aprimorar políticas públicas de 
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inclusão este estudo teve como objetivo desenvolver e avaliar a performance de um modelo de 

algoritmo para identificar os fatores preditores para a conclusão do ensino superior, por alunos com 

deficiência de uma universidade pública de Minas Gerais. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

Desenvolver e avaliar o modelo de algoritmo para predizer a conclusão do ensino superior, 

por alunos com deficiência de uma universidade pública de Minas Gerais, considerando variáveis 

relativas ao momento de ingresso na instituição. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 Avaliar a acurácia dos modelos de algoritmo desenvolvidos para predição 

 Identificar os fatores preditores para a conclusão do ensino superior, por alunos com 

deficiência de uma universidade pública de Minas Gerais, considerando as variáveis de 

cadastro no momento de ingresso na instituição. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

3.1 Ensino Superior, Inclusão e Políticas Públicas 

No Brasil, nas últimas décadas, as políticas públicas educacionais sofreram mudanças 

significativas no que se refere à escolarização das pessoas com deficiência. Tal situação 

desencadeou avanços importantes transformando o contexto escolar em um espaço para todos, com 

a efetivação do princípio fundamental da inclusão (GARCIA; BACARIN; LEONARDO, 2018). A 

proposta da educação inclusiva, objetiva dar sentido às singularidades humanas (CIRÍACO, 2020), 

considerar as diferentes formas de aprender, respeitar a diversidade e aceitar as diferenças 

baseando-se em metodologias que unifiquem a teoria e a prática, contribuindo para o processo de 

formação nos diferentes níveis de ensino (CANDIDO, NASCIMENTO & MARTINS, 2016). 

Nessa perspectiva, a instituição de ensino deve reconhecer a diversidade humana, e se 

adequar visando atender as individualidades de cada aluno sem excluir ou segregar. Busca-se a 

democratização do processo educacional garantindo ao aluno com deficiência - o acesso e a 

permanência - a todos os níveis de aprendizagem (SILVA, PIMENTEL, 2022). 

Para a concretização do atendimento educacional para os alunos com deficiência, foram 

necessárias mudanças significativas nas políticas públicas afirmativas e a implantação de ações 

voltadas para a participação social desse público (SILVA et al., 2018; GARCIA; BACARIN; 

LEONARDO, 2018). Nesta direção, nos últimos 40 anos vê-se a implantação de programas, 

projetos, leis e decretos que sustentam a inclusão da pessoa com deficiência no campo da educação, 

com influência de legislações internacionais como, por exemplo, a Convenção de Direitos da 

Criança (1988), a Declaração sobre a Educação para Todos de 1990 e a Conferência Mundial de 

Salamanca ocorrido em 1994 (MENEZES, 2018). A figura 1, apresenta a linha do tempo das 

principais legislações federais que tratam desta questão. 

 

Figura 1 Linha do tempo da legislação brasileira voltada para a inclusão das pessoas com 

deficiência no contexto educacional, especialmente no ensino superior.  
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Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023 

Em nosso país a educação como direito de todos e dever do Estado teve como marco 

inicial a Constituição Federal de 88, visando o pleno desenvolvimento da pessoa para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). A Lei nº 7.853 de 24 de outubro 

de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência, sua integração social e criação da 

Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (BRASIL, 1989) 

foi regulamentada através do Decreto nº 3.298 de dezembro de 1999 que dispõe sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Esse documento compreende um 

conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos 

individuais e sociais das pessoas com deficiência (BRASIL, 1999). A Lei nº 10.098 de 23 de 

                                    

                 
               

          

       

       

                   
          

                 

                 
                    
                       
                

                

                    
                      
     

                

                         
                           
                         

             

                 
                        
                        
                

             

             
                

             

                 
            

             

                   
                   
              
           

                

                       
                         

                         

    

    

        

    

    

        

    



28 

 

março de 1994, estabelece critérios básicos e normas gerais para a promoção da acessibilidade 

das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida mediante a eliminação de barreiras nas vias 

e espaços públicos, mobiliário urbano, com implicação direta nos espaços escolares (BRASIL, 

1994). Um marco importante para a escolarização das pessoas com deficiência foi a Lei nº 

9.394/1996, que normatiza as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e disciplina a oferta da 

educação especial ao longo da vida (BRASIL, 1996). 

Nos anos 2000, nota-se a publicação de regulamentações e outras importantes normas, 

especialmente relacionadas ao ingresso das pessoas com deficiência no ensino superior. O 

Decreto 3.956 de outubro de 2001, aprova o texto da Convenção Interamericana com vistas à 

“eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”, 

também conhecida como Convenção de Guatemala (1999). Tal documento tem importante 

repercussão na educação, pois exige uma reavaliação da educação especial compreendida no 

contexto da diferença e orienta procedimentos de caráter legal, social e educacional no sentido de 

eliminar barreiras e proporcionar a integração da pessoa com deficiência ao contexto escolar 

(BRASIL, 2001a). No mesmo ano foi publicado o Plano Nacional de Educação – PNE que define 

planos e metas para a educação nos diferentes níveis de ensino e educação especial (BRASIL, 

2001b). 

A Lei nº 10.436, de 2002 e o Decreto nº 5.626, de 2005 respectivamente, reconhece e 

regulamenta legalmente a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio de comunicação e 

expressão de surdos (BRASIL, 2002 e BRASIL, 2005). A Portaria nº 3.284, de 2003, dispõe sobre 

os critérios de acessibilidade de pessoas com deficiência, para autorização e reconhecimento de 

cursos e credenciamento de instituições de ensino superior (BRASIL, 2003). Em 2004, foi 

publicado o Decreto 5.296 que regulamenta as Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098 de 2000 que dá 

prioridade de atendimento às pessoas e estabelece normas e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2000 a e b; 

BRASIL, 2004).  

Na educação podemos ressaltar programas governamentais importantes para a inclusão dos 

alunos com deficiência no ensino superior. O Programa Incluir – Acessibilidade na Educação 

Superior instituído em 2005, propõe a criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade das 

Instituições de Ensino Superior a estruturarem-se a partir dos seguintes eixos: infraestrutura; 

currículo, comunicação, informação e questões atitudinais; programas de pesquisa e extensão, 
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visando garantir o pleno acesso em todas as atividades acadêmicas, permanência e aprendizagem, 

eliminando qualquer forma de discriminação (BRASIL, 2005a). Outra proposta implementada 

em 2005, foi o Programa Universidade para Todos (PROUNI – a Lei 11.096), criado com a 

finalidade de conceder bolsas integrais ou parciais nas instituições privadas de ensino superior 

nos cursos de graduação e pós-graduação (BRASIL, 2005b). Em 2007, o Plano REUNI - Plano 

de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais com foco no aumento das vagas 

prioritariamente no turno noturno, reduzir a evasão e vagas ociosas (BRASIL, 2007; POKER, 

VALENTIM e GARLA, 2018). Outro importante marco na direção da educação das pessoas com 

deficiência, foi a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva – PNEE-EI –em 2008 fundamental para garantir a transversalidade da 

educação especial (da infantil ao ensino superior); o atendimento educacional especializado, a 

continuidade da escolarização; a participação da família e da comunidade; formação dos 

professores para o atendimento educacional especializado e inclusão dentre outros (MEC,2008). 

Em 2009, o Decreto nº 6.949 Promulga a Convenção Internacional sobre o Direito das 

Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009). Em 2010, foi publicado o Decreto nº 7.234 que instituiu 

o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) (BRASIL, 2010). Nota-se, a partir deste 

momento uma preocupação evidente com a permanência e a evasão, sendo essa última, 

normalmente associada à representação de desperdícios de recursos, à implicação dos custos 

públicos, aos nexos com a retenção e ao comprometimento do direito à educação (SILVA e 

MARIANO, 2021; MARTINS; GOMES; FERNANDES & BENETTI, 2017). O Programa 

Nacional de Assistência Estudantil / PNAES é destinado aos estudantes de baixa renda 

matriculados nas instituições federais de ensino visando à democratização do acesso e permanência 

no ensino superior, tendo como objetivo promover a igualdade de oportunidades entre todos os 

estudantes, contribuindo com a melhora e desempenho acadêmico e a redução das taxas de evasão 

e retenção. Tal programa possui como metas: adotar ações para proporcionar melhora do 

desempenho estudantil, minimizar as desigualdades sociais e regionais, reduzir as taxas de evasão 

e retenção, elevar as taxas na permanência e consequentemente a conclusão no ensino superior. 

Destaca-se que as ações do PNAES devem ser desenvolvidas em 10 áreas específicas dentre elas, 

acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência no ensino superior (BRASIL, 

2010). 
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Em 2011, foi publicado o Decreto nº 7.611 de 2011 estabelecendo diretrizes para o 

atendimento especializado e criação dos núcleos de acessibilidade nas IES (BRASIL, 2011a). Esses 

têm a finalidade de acompanhar, intervir e dar suporte na trajetória acadêmica do aluno com 

deficiência, fortalecer as políticas institucionais de inclusão, eliminar ou reduzir as barreiras 

atitudinais, arquitetônicas, pedagógicas, instrumentais e de comunicação. Nas universidades, a 

presença do Núcleo de Acessibilidade é fundamental para garantir o acesso, permanência e 

conclusão efetiva, sendo um facilitador do percurso académico dos estudantes com deficiência. Na 

UFMG este suporte teve início, mesmo que de forma incipiente, na década de 90. Em 2002 a 

Universidade criou uma comissão permanente para apoio aos estudantes com necessidades 

especiais, porém seu trabalho era ainda pulverizado, sem atender a amplitude dos estudantes 

matriculados na instituição. Em 2015, a administração central, a partir de movimento participativo 

de professores e servidores da instituição que estavam discutindo sobre a inclusão de pessoas com 

deficiência no contexto da instituição, criou o Núcleo de Acessibilidade da UFMG. Este Núcleo 

passou a agregar todas as iniciativas em andamento e tem como finalidade “propor, organizar, 

coordenar e executar ações que assegurem e garantam as condições de acessibilidade necessárias 

ao ingresso, à permanência, à plena participação e à autonomia das pessoas com deficiência no 

âmbito da instituição” (VAN PETTEN, 2020, p. 149). 

Também em 2011, foi publicado o Decreto nº 7.612 instituindo o Plano Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite, com “finalidade de promover, por 

meio da integração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e equitativo dos 

direitos das pessoas com deficiência, nos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo” (BRASIL, 2011b). Esse Plano estabelece 

como diretriz os seguintes eixos: acesso à educação, atenção à saúde; inclusão social e 

acessibilidade, onde estabelece a garantia de um sistema educacional inclusivo; ampliação da 

participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho conforme sua capacitação e 

qualificação; maior acesso às políticas de assistência social e combate à extrema pobreza. 

A Lei nº 12.764 de 2012 instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL,2012), regulamentada em 2014 pelo Decreto nº 

8.368. Essa lei foi de suma importância, pois, a partir dela, o grupo do espectro autista, passa a ser 

considerado pessoas com deficiência. Em 2015, foi publicada a Lei Brasileira de Inclusão, 

importante marco para a inclusão da pessoa com deficiência no país. Dentre as diretrizes destaca-
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se o planejamento e a organização de recursos e serviços a fim de promover a acessibilidade seja 

essa arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos materiais didáticos e 

pedagógicos, de comunicação dentre outros, os quais devem ser colocados à disposição nos 

processos seletivos e no desenvolvimento das atividades que envolvem o ensino e a pesquisa 

(BRASIL, 2015; SILVA, PIMENTEL, 2022). 

Mais recentemente, a publicação da Lei nº 13.409 de 2016, alterou a Lei nº 12.711 de 2012, 

chamada Lei das Cotas, que dispõe sobre reserva de vagas nas universidades - para pessoas com 

deficiência nos cursos de nível técnico, médio e superior com implementação a partir de 2018 

(BRASIL, 2016). Também o Decreto nº 9.235 de 2017, dispõe sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação de instituições e cursos de graduação e de pós-graduação no 

sistema federal de ensino (BRASIL, 2017). 

A promulgação deste conjunto normativo, regulamenta as políticas educacionais inclusivas, 

garantindo a matrícula de seu público-alvo nos diferentes níveis de ensino e aprendizagem 

(JANUÁRIO, 2019; MANCEBO, 2015; CABRAL, 2017; CABRAL e MELO, 2017; GARCIA; 

BACARIN; LEONARDO, 2018). Consequentemente e de forma positiva, um maior número de 

alunos com deficiência tem concluído o ensino médio e, posteriormente, concorrendo com as vagas 

das instituições de ensino superior (MENEZES, 2018; GOMES et al., 2021). 

Diante da implementação das legislações citadas anteriormente e consequentemente o 

cumprimento das suas exigências, as instituições de ensino deflagraram um novo movimento 

interno impondo mudanças (SILVA, PIMENTEL, 2022). Para Menezes (2018), as matrículas 

devem ser “acompanhadas por políticas públicas que garantam não só a acessibilidade, mas a 

permanência, a disseminação da informação e participação, e a sensibilização da comunidade 

acadêmica”. Cabral, Orlando e Meletti (2020), Gomes et al. (2021) relatam a necessidade de 

discutir sobre o quantitativo de alunos que terminam o ensino médio e entram na universidade, 

apontam a necessidade de realizar estudos sobre a educação básica bem-sucedida até a entrada no 

ensino superior, analisando a porcentagem de alunos que completam ou chegam a quase completar 

seus cursos de graduação. 

No Brasil, um dos grandes desafios das universidades frente aos alunos com deficiência, 

envolve desde a democratização do acesso, à adequação dos recursos a cada aluno conforme suas 

necessidades, a garantia da qualidade no ensino superior para atingir a conclusão do curso. A 

educação é um direito de todos, e de fato necessita estar ao alcance de todos os alunos, rompendo 
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barreiras como o preconceito, a discriminação e a segregação (WELLICHAN e SOUZA, 2017). 

Reafirma-se, portanto, a necessidade de se desenvolver ações com vistas não somente ao acesso, 

como também à permanência, participação e a conclusão dos estudos no ensino superior 

(CABRAL, ORLANDO e MELETTI, 2020; SILVA, PIMENTEL, 2022). 

 

3.2 Inteligência Artificial e Educação 

A partir de século XX, com o advento da internet, da tecnologia e da computação, observa-

se um avanço da ciência, dando início a um novo cotidiano, na área da educação, com 

possibilidades inimagináveis e desdobramentos exponenciais (FILATRO, 2021). Segundo Filatro 

(2021), a inteligência artificial e a inovação educacional vão se impor como eixos de uma 

transformação na Sociedade da Informação, ao assumir um protagonismo inédito com profundas 

mudanças e em larga escala, onde as práticas educativas deverão ser descentralizadas, 

colaborativas, multidirecionais e com abordagens didático - pedagógicas focadas no aluno. 

A Inteligência Artificial (IA) é um termo amplo usado para descrever um conjunto de 

tecnologias capaz de solucionar problemas e executar tarefas sem orientação humana explícita. 

(KAUFMAN, 2018). A IA pode ser definida como um sistema baseado em máquina que, a partir 

de um conjunto de objetivos definidos, pode fazer previsões, recomendações ou auxiliar em 

decisões com impacto em ambientes virtuais ou reais (FILATRO, 2021). No campo da educação, 

volta-se para o desenvolvimento de programas de computador que possibilitem processos de 

aprendizagem mais personalizados, flexíveis e envolventes (SOUTHGATE, 2020). Drigas e 

Ioannidou (2012), apontam que o uso da inteligência artificial na educação, tem demonstrado ser 

positiva para todos os alunos por proporcionar ambientes favoráveis, aumentar as experiências 

interativas e a eficiência dos suportes, além de questões voltadas a gestão. 

Com a disponibilidade de poderosos computadores, e uma diversidade imensa de dados - é 

possível com o uso de algoritmos - analisar e compreender fenômenos sociais e técnicos 

complexos, gerar conhecimento e tomar decisões a partir da análise da quantidade massiva dos 

dados disponíveis (FILATRO, 2021). As instituições de ensino, diante da imensa quantidade de 

dados gerados como: informações dos alunos, matrículas, registros acadêmicos, diversos dados 

contextuais podem direcionar análises para aperfeiçoamento de todo o sistema educacional, de uma 

única instituição a grandes sistemas governamentais (FILATRO, 2021). 
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O uso da IA na educação pode proporcionar aos alunos melhor desempenho e resultados 

durante o curso com consequente redução nas taxas de desistências/evasão; melhora na 

aprendizagem em tempo real; a oferta e gerenciamento de programas personalizados; definição e 

aperfeiçoamento de programas de orientação educacional específicos (FILATRO, 2021). Além dos 

benefícios citados anteriormente, o uso da IA também pode auxiliar na identificação dos alunos 

com maior probabilidade de evadir, e propor ações e intervenções humanas ou computacionais 

direcionadas aos alunos de forma individualizada para auxiliá-los a atingir melhores resultados e 

consequentemente concluir o ensino superior (FILATRO, 2021). Outra vantagem que as 

ferramentas computacionais oferecem são economias de tempo e redução de custo no processo 

ensino aprendizagem, aprendizagem adaptativa, sistemas de recomendação, modelagem de 

instruções, planejamento curricular adaptativo, mineração de dados aplicados à educação dentre 

outros (TAVARES; MEIRA e AMARAL, 2020)  

Tem-se, portanto, a IA como uma interessante ferramenta de auxílio educacional para todos 

os alunos que clamam por uma abordagem abrangente e cooperativa, permitindo facilitar a vida de 

indivíduos com necessidades educacionais especiais e das pessoas ao seu redor (DRIGAS e 

IOANNIDOU, 2012; FILATRO, 2021). Tavares, Meira e Amaral (2020) citam que o uso da IA na 

educação é uma possibilidade de agregar valores ao processo de ensino-aprendizagem, buscar 

novas possibilidade de propor soluções para problemas complexos, bem como apoiar tanto os 

professores como os alunos, “sem negligenciar o aspecto humano, sem esquecer das habilidades 

como ética e responsabilidade, trabalho em equipe e flexibilidade, habilidades de pensamento e 

gestão do conhecimento”. 

Grande parte das aplicações atuais de IA são inspiradas e baseadas no funcionamento do 

cérebro humano (TAULLI 2021), que serviram de base para a criação dos modelos (algoritmos) 

de aprendizado, que são capazes de simular a inteligência real. Esses sistemas são capazes de 

armazenar dados, classificar, agrupar e interpretar criando soluções matemáticas. Destaca-se que 

quanto maior o número de dados, imagens e sons estes sistemas tiverem armazenados, e sendo 

mais utilizados, maiores serão as habilidades, as experiências para a precisão das respostas nas 

previsões (CISNEROS, 2019; MOLNAR, 2020). 

Neste estudo, um subcampo da IA denominado de machine learning (ML - aprendizado de 

máquina) foi utilizado para a realização da predição de fatores que podem impedir a conclusão do 

curso superior pelos alunos com deficiência. O ML é utilizado para buscar soluções de problemas 
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reais, avaliação da capacidade de predição de boas práticas, e identificação de padrões e 

comportamentos futuros (SILVA, 2021). 

O ML é um conjunto de métodos que permite os computadores aprenderem através de 

diversos dados para fazer e melhorar futuras previsões. O aprendizado de máquina é uma 

mudança de paradigma da "programação normal" onde todas as instruções devem ser 

explicitamente dadas ao computador para a "programação indireta" que ocorre através do 

fornecimento de dados (MOLNAR, 2020). Ou seja, os programas de computadores a partir de 

experiências prévias, são capazes de identificar padrões, bem como regras de decisão, com o 

mínimo de interferência humana, sendo capaz de transformar dados brutos em informações úteis 

(BERTONCELLI et al., 2019). Desta forma ML a partir dos dados sem serem programados, pode-

se identificar características estudantis, descrever e predizer desfechos ou solucionar problemas 

(KAUFMAN e SANTAELLA, 2020). 

O aprendizado de máquina pode ser realizado a partir de quatro técnicas distintas: 

aprendizado supervisionado (Supervised Learning), aprendizado não supervisionado 

(unsupervised learning), aprendizagem semi-supervisionada (semi-supervised learning) e 

aprendizagem por reforço (reinforcement learning) (SILVA, 2021; KAUFMAN e 

SANTAELLA, 2020; MOLNAR, 2020). Aprendizagem supervisionada ocorre quando um 

algoritmo aprende a partir de dados de uma amostra e obtém respostas associadas, com finalidade 

de, no futuro, ser capaz de prever e obter (de forma correta) novas respostas, diante de novos 

exemplos. Na aprendizagem supervisionada, no conjunto de dados de treinamento, há variáveis 

de destino e de saída e, faz uso de dois grupos de algoritmos: regressão e classificação. Os 

algoritmos de regressão são regressão linear e regressão logística. A regressão linear é uma 

ferramenta estatística para modelar a relação entre algumas variáveis “explicativas” e algum 

desfecho real avaliado. Enquanto, a regressão logística tem como objetivo descrever a relação 

entre uma variável binária dependente ou mais variáveis independentes nominais, ordinais, de 

intervalo ou de razão. Algoritmos para classificação são árvores de decisão, Support Vector 

Machines (SVM), Naive Bayes, K-Nearest Neighbours (KNN), Random Forest (RF) e Extreme 

Gradient Boosting (XGBoost) (KAUFAMN e SANTAELLA, 2020; TAULLI, 2020; MOLNAR, 

2020; SILVA, 2021). 

A aprendizagem não supervisionada ocorre quando um algorítmico aprende a partir de 

um exemplo simples sem qualquer resposta correspondente, o que permite avaliar padrões 
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individuais de dados. O algoritmo buscará resolver o problema a partir de semelhanças 

encontradas entre um dado e outro. Já a aprendizagem semi-supervisionada é caracterizada como 

um mix das duas categorias de machine learning descritas inicialmente, oferecendo melhor 

precisão (KAUFMAN e SANTAELLA, 2020; TAULLI, 2020). 

Desde 2000 a ciência de dados educacionais tem sofrido avanços ao longo desses anos 

diante dos avanços tecnológicos disponibilizados. Tal fato utiliza de procedimentos e técnicas 

visando reunir, organizar, tratar e interpretar fontes de dados educacionais diversificadas e 

volumosas, garantindo a consistência desses dados e criando recursos de visualizações para auxiliar 

na compreensão de dados complexos, além da construção de modelos matemáticos, para a 

realização da comunicação de descobertas (insights), educadores, gestores, alunos e outras partes 

interessadas (FILATRO, 2021). Filatro (2021) relata que em 2011 ocorreu na Austrália a primeira 

conferência sobre o Learning Analytics que gerou a ampliação de pesquisas sobre inteligência 

artificial na educação, favorecendo a consolidação da ciência de dados educacionais como uma 

área interdisciplinar voltada a explorar e compreender grandes bases de dados gerando solução de 

problemas de difícil análise e resolução, sendo essa metodologia escolhida para predizer questões 

complexas relacionadas à conclusão do ensino superior por alunos com deficiência.  

Segundo Siemens e Long (2011) relata que as IFES mesmo possuindo grande quantidade 

de dados acadêmicos, tradicionalmente não realizam a análise desses ou o fazem com atrasos 

substanciais, ou de forma ineficaz, perdendo a possibilidade de intervenções tanto no momento 

como nos contextos e ambientes adequados, não beneficiando diretamente os alunos, os professores 

e consequentemente a Instituição.  
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4 METODOLOGIA 

Este estudo é parte de um estudo maior intitulado “Perfil dos alunos com deficiência 

ingressantes nos cursos de graduação e pós-graduação em uma instituição de ensino superior e sua 

trajetória acadêmica: uma análise de dados secundários” de nº 2020005, aprovado pelo Comitê de 

Ética da UFMG (COEP-UFMG), Parecer no 4.329.462, CAAE: 1 35465120.8.0000.5149. Trata-

se de estudo exploratório de caráter quantitativo, retrospectivo, cujos dados foram disponibilizados 

pelo Diretório de Registro e Controle Acadêmico (DRCA), da Universidade Federal de Minas 

Gerais, Brasil, uma instituição pública de ensino superior, referência nacional e internacional. 

A escolha da Universidade Federal de Minas Gerais se deu por ser uma das principais 

instituições de ensino superior do país, com oferta de número significativo de vagas para pessoas 

com deficiência, desde o ano de 2018, e com oferta de cursos de graduação em todas as áreas do 

conhecimento. 

 

4.1 Aquisição e análise de dados 

O banco de dados deste estudo foi composto por 563 alunos que indicaram ter algum tipo 

de deficiência no período de 2001 a 2020, que ingressaram em algum curso superior da UFMG, 

independente do sexo e da modalidade de vaga de ingresso e que concluíram seu curso ou foram 

desligados da instituição sem conseguirem se formar, independente do fato gerador. Foram 

excluídos do banco de dados, os alunos com deficiência que tiveram seu registro cancelado no 

momento de admissão na universidade. Neste banco de dados estão incluídos alunos que 

ingressaram antes da implementação da reserva de vagas para pessoa com deficiência na 

instituição, sendo necessário para ingresso apenas a autodeclaração de que possuía alguma 

deficiência e alunos que ingressaram após 2018 que para ingresso precisavam comprovar a sua 

condição perante uma banca de verificação. Para manter a confidencialidade dos dados, o acesso 

ao banco de dados é restrito e exclusivo apenas à coordenadora e membros do grupo de pesquisa. 

Toda e qualquer forma de titularidade dos dados foi retirada e um código de identificação foi 

inserido para garantir a transparência nas decisões algorítmicas. 

A base de dados foi composta por informações (1) socioeconômicas e demográficas, tais 

como, idade de ingresso, tipo de deficiência, sexo, cor/etnia, estado civil, modalidade de reserva 

de vagas; (2) informações relacionadas à trajetória acadêmica anterior ao ingresso na universidade 

como, por exemplo, modalidade de ensino médio, tipo de instituição onde concluiu o ensino médio 
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(estadual, particular, federal, municipal, exterior), ano de conclusão do ensino médio; e (3) 

informações relacionadas a alguns aspectos da trajetória acadêmica no ensino superior definidas 

no momento de ingresso como, curso matriculado, área de conhecimento, unidade acadêmica, 

carga horária do curso escolhido, conclusão ou desligamento.  

Para este estudo foram utilizadas 20 variáveis codificadas como numéricas (4) e categóricas 

(16) para organização das variáveis de entrada e variável alvo (desfecho). A idade de ingresso, a 

nota no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), carga horária total do curso, tempo entre a 

saída do ensino médio e a entrada na universidade foram registrados como variáveis numéricas. As 

demais variáveis foram registradas como variáveis categóricas. A variável desfecho (categórica), 

foi classificada como (1) quando o aluno com deficiência finalizou o curso e (2) quando o aluno 

foi desligado da instituição sem concluir o curso superior. A predição para a variável alvo foi 

realizada considerando (1) os dados no momento da admissão na instituição, isto é, dados 

sociodemográficos e informações relacionadas à trajetória anterior ao ingresso na universidade e 

(2) informações relacionadas a alguns aspectos da trajetória acadêmica no ensino superior definidas 

no momento de ingresso. 

Para análise do grau de variação inicial entre todas as variáveis de entrada e variável alvo 

foi utilizado o Coeficiente de Correlação de Pearson, a fim de obter um panorama das possíveis 

variáveis com maior influência, antes do desenvolvimento dos modelos. Após esta etapa 

preliminar, o modelo de melhor desempenho foi utilizado para a confirmação das variáveis de 

entrada de maior impacto na variável alvo. 

 

4.2 Modelos de IA utilizadas 

Neste estudo foram utilizadas de forma aleatória, 5 modelos de ML: Regressão Logística 

(LR), L-             b  ’  (KNN), Ligth Gradient Boosting Machine (LGBM), Randon Forest 

(RF) e Extreme Gradient Boosting (XGBoost). Com estes modelos, buscou-se comparar técnicas 

estatísticas clássicas (LR e KNN) com modelos mais sofisticados de ML como algoritmos baseados 

em árvore de decisão (LGBM, RF e XGBoost) (SILVA, 2021). Para todas as análises, a linguagem 

de programação Python foi utilizada. 

 

4.3 Modelagem e avaliação 
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O principal objetivo deste estudo foi treinar os modelos para predição da variável alvo 

(conclusão do curso de graduação ou desligamento) considerando dois momentos: (1) as 

informações do aluno com deficiência no momento de sua admissão na universidade e (2) os dados 

no momento da admissão na instituição associados a dados relacionados ao percurso do aluno no 

ensino superior. 

Inicialmente, foi utilizado o método stratified k-fold para divisão do banco de dados em 

subconjuntos de treinamento e teste. O conjunto de dados foi dividido aleatoriamente em k 

subconjuntos de tamanhos iguais, conservando o percentual de amostras para cada classe, onde 

durante k vezes, k-1 subconjuntos foram utilizados para treino e o último para testes (SILVA, 

2021). Neste estudo, aplicou-se a otimização bayesiana com validação cruzada de 15 vezes (K=15), 

onde cada conjunto de dados dividido em 75% para o treinamento e 25% para o teste, possibilitando 

uma avaliação consistente dos modelos. 

Com os dados codificados, escalonados e divididos em conjuntos de treinamento e teste, deu-se 

início à etapa de construção dos modelos de ML de Regressão Logística, KNN, LGBM, RF e 

XGBoost. Posteriormente, os modelos propostos foram avaliados quanto à sua performance com 

base nas seguintes métricas: acurácia; matriz de confusão; f1-score e área sob a curva (curva AUC). 

Entende-se por acurácia, o processo de medição do resultado predito em relação ao resultado 

verdadeiro ou de referência, isto é, avalia o percentual de acertos do modelo. Acurácia considerada 

baixa, quando menor que 70%, de 71 a 80% moderada e acima de 81% boa (COOPER, 2021; 

SILVA, 2021). O F1 – score indica a média ponderada da precisão (quantidade dos valores preditos 

que corresponde verdadeiramente à classe de referência. Valores maiores deste parâmetro é 

indicativo de alta precisão. Na curva ROC, área sob a curva característica de funcionamento do 

vetor, são utilizados apenas dois valores: verdadeiro positivo e verdadeiro negativo. Em geral, 

modelos com uma curva ROC de 0,7 a 0,8 são considerados aceitáveis, de 0,8 a 0,9 excelentes e 

de 0,9-1,0 excepcionais (CHUNG E LEE, 2018). Quanto à matriz de confusão, busca-se identificar 

o quanto os valores preditos foram classificados como verdadeiro positivo, falso positivo, 

verdadeiro negativo e falso negativo (SILVA, 2021). Para este estudo a ACC e F1-score foram 

utilizados como as principais métricas para avaliar a performance dos modelos. 

Por fim, como método explicativo foi utilizado o Shapley Additive exPlanations (SHAP), 

técnica de interpretação pos hoc, a fim de quantificar a importância de cada variável de entrada 

para o desfecho estudado, isto é, visualizar a contribuição que cada variável de entrada apresentou 
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para o modelo final considerando seus valores médios absolutos e os valores SHAP (MOLNAR, 

2020). Os valores SHAP absolutos médios são exibidos como gráficos de barras que classificam 

as variáveis por sua importância, portanto, as deve-se examinar a ordenação das variáveis 

considerando a magnitude relativa dos valores SHAP absolutos médios. Além do gráfico em barras, 

neste estudo será utilizado o gráfico enxame de abelha (Beeswarm) que apresenta não apenas a 

importância relativa das variáveis de entrada, mas suas relações reais com a variável alvo. Para a 

análise deste gráfico, as variáveis de entrada codificadas com valor mais alto são representadas em 

vermelho e valores mais baixos em azul (eixo Y do gráfico). Para cada variável, cada indivíduo do 

banco de dados aparece como seu próprio ponto, distribuídos horizontalmente ao longo do eixo x 

de acordo com seus valores SHAP. Locais onde existe alta densidade de valores SHAP, os pontos 

são empilhados verticalmente. Examinando a distribuição de cores horizontalmente ao longo do 

eixo X para cada variável fornece informações sobre como os valores subjacentes de cada recurso 

se relacionam com as previsões do modelo (LUNDBERG E LEE, 2017). 
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5 RESULTADOS 

 

ARTIGO 1 Uso da Inteligência Artificial para a identificação de fatores preditores para a conclusão 

do ensino superior, por alunos com deficiência, no momento da admissão na universidade. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A inclusão de pessoas com deficiência na educação tem sido definida como política de 

Estado. Nas primeiras décadas do século XXI, ocorreu a implementação de políticas públicas 

brasileiras afirmativas, com consequente expansão e diversificação do perfil de estudantes nos 

diferentes níveis de ensino (TEIXEIRA; NIEROTKA; BALSANELLO; BONAMINO, 2022). O 

crescente número de alunos com deficiência que concluem o ensino fundamental e médio, tem 

levado à busca pela continuidade da formação em nível universitário (MENEZES, 2018). 

Com o intuito de ampliar e favorecer a possibilidade de formação das pessoas com 

deficiência no ensino superior, em 2016 foi publicada a Lei nº 13.409, que instituiu a reserva de 

vagas para este público nos cursos de nível superior. Desde então, observa-se um crescente número 

de matrículas de alunos com deficiência nas universidades (SILVA, PIMENTEL, 2022). 

De acordo com os dados do Censo da Educação Superior, em 2021, o total de matrículas 

na graduação foi de 8.987.120, com um crescimento de 4,4% em relação ao ano de 2020. Deste 

total, 63.404 matrículas de graduação são declaradas com registro de deficiência, transtorno global 

do desenvolvimento ou altas habilidades / superdotação, o que corresponde a 0,7% do total de 

matrículas neste nível de ensino (INEP, 2021, 2020). Comparando-se o número de matrículas de 

alunos com deficiências de 2021 com os anos anteriores, observa-se um crescimento de 13,5% em 

relação ao ano de 2020 e 30,6% em relação ao ano de 2019 (INEP, 2021, 2020,2019).   

A inclusão desses estudantes no ensino superior perpassa o desenvolvimento de uma atitude 

econômica, política, cultural e social para o reconhecimento da questão educacional como uma 

gama dos problemas sociais. Portanto, o ingresso na universidade desmistifica que a pessoa com 

deficiência seja incapaz ou inferior (ROSSETTO, 2009) tendo um significado que vai além da 

qualificação profissional, representa vencer barreiras e preconceitos e ocupar lugares sociais que 

antigamente era impensável e destinado apenas para pessoas “normais” (BORGES, 2017). No 

entanto, apesar de ser um direito constitucional, o acesso à universidade não implica em 

permanência e conclusão do curso, estando ainda a inclusão no ensino superior aquém, desigual 
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(BRUM; BARBATO; OLIVEIRA, 2020; TEIXEIRA; NIEROTKA; BALSANELLO; 

BONAMINO, 2022) e distante do adequado (GOMES et al., 2021). 

Se o ingresso na universidade, traz consigo a busca pelo signo social que implica ser 

universitário, por uma formação, identidade profissional e pela perspectiva futura de inserção no 

mercado de trabalho (SILVA et al., 2018; MENEZES, 2018), além da realização de um sonho, 

muitas vezes considerado impossível para esse público, a diplomação é de importância capital. 

Faz-se necessário, portanto, acompanhar os alunos com deficiência no ensino superior desde o 

momento do acesso, a sua permanência e participação chegando à conclusão do curso de graduação 

(MENEZES, 2018). 

Cabral, Orlando e Meletti (2020), relatam uma discrepância no número de alunos que 

terminam o ensino médio e entram no ensino superior, sinalizando a necessidade em discutir sobre 

o quantitativo de alunos que conseguem além do acesso, concluir de maneira bem-sucedida seus 

estudos no ensino superior. Goodman et al. (2011), em estudo sobre a graduação de alunos com 

deficiência, ressaltaram a necessidade de responder questões, tais como: O tipo de deficiência 

implica em maior ou menor possibilidade para a conclusão e obtenção dos diplomas? A utilização 

de suportes institucionais apropriados está relacionada com o melhor desempenho dos alunos? A 

padronização de requisitos de avaliação é fator preditor para o abandono dos cursos pelos alunos 

com deficiência?  

Estudos relatam que independente da modalidade do ensino superior, é essencial identificar, 

por exemplo, quais os alunos têm perspectiva de maior ou menor desempenho acadêmico com 

possibilidade de aprovação ou não ao final do semestre, pois esses dados podem contribuir de forma 

significativa para a antecipação e implantação do suporte necessário e individualizado visando 

atender as demandas específicas e voltadas para cada aluno (NGUYEN e SINHA, 2014; SILVA, 

PIMENTEL, 2022; FILATRO, 2021; CANDIDO, NASCIMENTO e MARTINS, 2016). Ressalta-

se que o desempenho dos alunos durante a trajetória acadêmica pode depender de fatores como: o 

histórico familiar, a situação econômica, desempenho em exames no meio do semestre, o histórico 

acadêmico anterior, dentre outros. Assim, a identificação de quais, como e quando esses fatores 

impactam na trajetória desses alunos é fundamental, bem como a aplicação e utilização de recursos 

de intervenção o mais precoce possível para obtenção da conclusão da graduação. 

Para Abed et al. (2020), a oferta de uma boa orientação acadêmica para todos os alunos, 

especialmente para aqueles com deficiência, é a chave para o sucesso e conclusão do curso e está 
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diretamente ligada à busca de novos caminhos, sendo necessário enfrentar e lutar contra as barreiras 

e atender à pluralidade dos alunos. Compreender as decisões que os levaram a escolher e se 

inscrever em seus cursos, com consequente implicação no seu futuro é considerado vital para o 

desenvolvimento acadêmico e, cerne da trajetória de cada aluno. 

Goodman et al. (2011), Martinho (2014), destacam ser primordial a necessidade de estudos 

de predição no contexto educacional - voltados a esse público - a fim de minimizar prejuízos 

sociais, econômicos, políticos, acadêmicos e financeiros causados a todos os envolvidos no 

processo educacional, considerando que nem todos os alunos se desenvolvem no mesmo ritmo, 

pois cada indivíduo têm suas qualidades e habilidades, além da necessidade de verificar, se as 

estratégias adotadas estão proporcionando ambientes que apoiam a aprendizagem. 

Nestes termos, a identificação de fatores preditores para a conclusão da graduação dos 

alunos com deficiência deve ser feita o mais precocemente possível. O momento da admissão na 

universidade torna-se crucial pois, desta forma, as ações institucionais e de suporte à aprendizagem 

para o aluno com deficiência podem ser implementadas em tempo e a contento. Diante do exposto, 

o presente estudo teve como objetivo desenvolver um modelo de algoritmo para identificar os 

fatores preditivos para a conclusão do ensino superior, por alunos com deficiência de uma 

universidade pública de Minas Gerais. 

 

2 METODOLOGIA 

Este estudo é parte de um estudo maior intitulado “Perfil dos alunos com deficiência 

ingressantes nos cursos de graduação e pós-graduação em uma instituição de ensino superior e sua 

trajetória acadêmica: uma análise de dados secundários” de nº 2020005, aprovado pelo Comitê de 

Ética da UFMG (COEP-UFMG), Parecer no 4.329.462, CAAE: 1 35465120.8.0000.5149. Trata-

se de estudo exploratório de caráter quantitativo e retrospectivo, cujos dados foram 

disponibilizados por uma instituição pública de ensino superior, referência nacional e internacional. 

O banco de dados deste estudo foi composto por 563 alunos que indicaram ter algum tipo 

de deficiência no período de 2001 a 2020, que ingressaram em algum curso superior da UFMG, 

independente do sexo e da modalidade de vaga de ingresso e que concluíram seu curso ou foram 

desligados da instituição. Foram excluídos do banco de dados, os alunos com deficiência que 

tiveram seu registro cancelado no momento de admissão na universidade. 
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Visando manter a confidencialidade dos dados, toda e qualquer forma de identificação dos 

alunos foi retirada e um código de identificação foi inserido para cada componente do banco. A 

base de dados foi composta por informações (1) socioeconômicas e demográficas, tais como, idade 

de ingresso, tipo de deficiência, sexo, cor/etnia, estado civil, modalidade de reserva de vagas; (2) 

informações relacionadas à trajetória acadêmica anterior ao ingresso na universidade como: 

modalidade de ensino médio, tipo de instituição onde concluiu o ensino médio (estadual, particular, 

federal, municipal, exterior), ano de conclusão do ensino médio; e (3) informações relacionadas à 

ao momento de ingresso na universidade como, curso matriculado, área de conhecimento, unidade 

acadêmica. 

Os dados foram compostos por vinte (20) variáveis extraídas e codificadas como valores 

numéricos e categóricos para organização das variáveis de entrada e variável desfecho. A idade de 

ingresso, a nota obtida no processo seletivo (Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM)/Vestibular), carga horária total do curso, tempo entre a saída do ensino médio e a entrada 

na universidade foram registrados como variáveis numéricas, como apresentado na tabela 1. As 

demais variáveis foram registradas como variáveis categóricas, como apresentado na tabela 2. A 

variável desfecho, foi classificada como (1) quando o aluno com deficiência finalizou o curso e (2) 

quando o aluno foi desligado da instituição sem concluir o curso superior.  A predição para a 

variável alvo foi realizada considerando os dados no momento da admissão na instituição, isto é, 

dados sociodemográficos e informações relacionadas à trajetória anterior ao ingresso na 

universidade e os dados no momento da admissão na instituição. 

 

Tabela 1: Caracterização das variáveis numéricas de entrada 

Variável (n=563) Tipo Média (±dp)  

Idade de ingresso (anos) Entrada 26,8 (±10,7)  

Tempo término ensino médio/entrada universidade (anos)  Entrada 6,16 (±8,43)  

Nota obtida no processo seletivo Entrada 603,61 (±97,24)  

Carga Horária Total do Curso  Entrada 3235,4 (±913,45)  

Fonte: Dados dos pesquisadores, 2023 

 

Tabela 2: Caracterização das variáveis categóricas de entrada e saída  

Variável Tipo Classificação n (%) 

Sexo Entrada Feminino  285(50,6%) 

    Masculino  278(49,4%) 
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Tipo de Deficiência Entrada Auditiva  103(18,3%) 

  Física  117(20,8%) 

  Intelectual  119(21,1%0 

  Múltipla  26(4,6%) 

  Visual  184(32,7%) 

    TEA  14(2,5%) 

Cor / raça Entrada Amarela  5(0,9) 

  Branca  188(33,4) 

  Indígena  4(0,7) 

  Parda  215(38,2) 

  Preta  70(12,4) 

  Não informado  81(14,4) 

Estado civil Entrada Casado  68(12,1) 

  Divorciado/Separado  26(4,6) 

  Solteiro  458(81,3) 

  Viúvo  5(0,9) 

  Não informado  6(1,1) 

Modalidade Ensino Anterior Entrada Bacharelado/Licenciatura  7 (1,2) 

  Ensino Médio  485 (86,1) 

  

Educação de Jovens e Adultos 

(EJA)  4 (0,7) 

  Técnico/Profissionalizante 29 (5,1) 

  Não informado 15(2,7) 

Tipo Instituição Ensino Médio Entrada Estadual  282(50,1) 

  Exterior 6(1,1) 

  Federal  49(8,7) 

  Municipal  29(5,2) 

  Particular  181(32,1) 

  Não Informado  16(2,8) 

Turno Entrada Distância  18 (3,2) 

  Diurno  305 (54,2) 

  Integral  13 (2,3) 

  Noturno  227 (40,3) 

Modalidade de Ingresso 

 

Entrada 

 

Ampla concorrência  

 

424 (75,3) 

 

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita igual 

ou inferior a 1,5 salário-

mínimo, autodeclarados 

pretos, pardos, indígenas  27(4,8) 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita igual 

ou inferior a 1,5 salário-

mínimo, autodeclarados 
pretos, pardos, indígenas, 

pessoas com deficiência  17(3) 
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Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita igual 

ou inferior a 1,5 salário-

mínimo, não declarados pretos, 

pardos, indígenas  16 (2,8) 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita igual 

ou inferior a 1,5 salário-

mínimo, não declarados pretos, 

pardos, indígenas e pessoas 

com deficiência  16(2,8) 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita maior 

que 1,5 salário-mínimo, 

autodeclarados pretos, pardos, 

indígenas  

 

 

17(3) 

 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita maior 

que 1,5 salário-mínimo, 

autodeclarados pretos, pardos 

e indígenas, pessoas com 

deficiência  8 (1,4) 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita maior 

que 1,5 salário-mínimo, não 

declarados pretos, pardos e 

indígenas  15 (2,7) 

    

  

Escola pública, renda familiar 

bruta mensal per capita maior 

que 1,5 salário-mínimo, não 

declarados pretos, pardos e 

indígenas com deficiência  23(4,1) 

Situação Curso Saída Desligamento  284 (50,4) 

  Conclusão 279 (49,6) 

Fonte: Dados dos pesquisadores, 2023 

Antes do desenvolvimento dos modelos, o Coeficiente de Correlação de Pearson foi 

utilizado para análise do grau de variação inicial entre todas as variáveis de entrada e variável alvo, 

a fim de obter um panorama das possíveis variáveis com maior influência.  

Neste estudo foram utilizados 5 modelos de ML de forma aleatória: Regressão Logística 

(LR), K-Nearest Neighbours (KNN), Light Gradient Boosting Machine (LGBM), Randon Forest 

(RF) e Extreme Gradient Boosting (XGBoost) (SILVA, 2021). Em todas as análises a linguagem 

de programação Python foi utilizada. 
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Inicialmente, foi utilizado o método stratified k-fold para divisão do banco de dados em 

subconjuntos de treinamento e teste. O conjunto de dados foi dividido aleatoriamente em k 

subconjuntos de tamanhos iguais, conservando o percentual de amostras para cada classe, onde 

durante k vezes, k-1 subconjuntos foram utilizados para treino e o último para teste (SILVA, 2021 

p.97). Neste estudo, aplicou-se a otimização bayesiana com validação cruzada de 15 vezes (K=15), 

onde cada conjunto de dados dividido em 75% para o treinamento e 25% para o teste, possibilitando 

uma avaliação consistente dos modelos. 

Com os dados codificados, escalonados e divididos em conjuntos de treinamento e teste, 

deu-se início à etapa de construção dos modelos de ML. Segundo Cooper (2021) e Lima (2022) os 

modelos foram avaliados quanto à sua performance com base nas seguintes métricas: acurácia; 

matriz de confusão; f1-score e área sob a curva (ROC AUC). Acurácia menor que 70% foi 

considerada baixa, de 71 a 80% moderada e acima de 81% boa (COOPER, 2021; SILVA, 2021). 

O F1 – score, com valores maiores foi considerado indicativo de alta precisão. Em geral, modelos 

com uma curva ROC de 0,7 a 0,8 são considerados aceitáveis, de 0,8 a 0,9 excelentes e de 0,9-1,0 

excepcionais (CHUNG E LEE, 2018). Para este estudo a ACC e f1-score foram utilizados como 

as principais métricas para avaliar a performance dos modelos. 

Por fim, como método explicativo foi utilizado o Shapley Additive exPlanations (SHAP), 

técnica de interpretação pos hoc, a fim de quantificar a importância de cada variável de entrada 

para o desfecho estudado, isto é, visualizar a contribuição que cada variável de entrada apresentou 

para o modelo final considerando seus valores médios absolutos e os valores SHAP (MOLNAR, 

2020). Os valores SHAP absolutos médios são exibidos como gráficos de barras que classificam 

as variáveis por sua importância, portanto, deve-se examinar a ordenação das variáveis 

considerando a magnitude relativa dos valores SHAP absolutos médios. Além do gráfico em barras, 

neste estudo foi utilizado o gráfico enxame de abelha (Beeswarm) que apresenta não apenas a 

importância relativa das variáveis de entrada, mas suas relações reais com a variável alvo. Para a 

análise deste gráfico, as variáveis de entrada codificadas com valor mais alto estão representadas 

em vermelho e aquelas com valores mais baixos em azul (eixo Y do gráfico). Para cada variável, 

cada indivíduo do banco de dados aparece como seu próprio ponto, distribuídos horizontalmente 

ao longo do eixo X de acordo com seus valores SHAP. Locais onde existe alta densidade de valores 

SHAP, os pontos são empilhados verticalmente. O exame da distribuição de cores horizontalmente 
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ao longo do eixo X para cada variável fornece informações sobre como os valores subjacentes de 

cada recurso se relacionam com as previsões do modelo (LUNDBERG E LEE, 2017). 

 

3 RESULTADOS 

Os modelos propostos foram desenhados e testados de forma aleatória, sendo possível 

identificar o de melhor performance para identificação dos fatores preditivos para a conclusão do 

curso de graduação por alunos com deficiência, considerando as variáveis disponíveis no momento 

da admissão na universidade. A performance preditiva dos modelos de aprendizado de máquina 

utilizados está apresentada na Tabela 3. O modelo com melhor desempenho em todos os 

parâmetros utilizados foi o XGBoost. 

 

Tabela 3: Performance preditiva dos modelos de aprendizado para variável alvo 

Modelo ACC  F1-score  CM  Curva ROC 

 (%) (%) [[TN FP] (%) 

      [FN TP]]   

LR 66.07 67.46 [[174 110] 72.87 

      [81 198]]   

KNN 59.15 60.48 [[157 127] 62.11 

      [103 176]]   

RF 75.84 75.97 [[212 72] 80.61 

      [64 215]]   

LGBM 76.2 76.24 [[214 70] 80.01 

      [64 215]]   

XGBoost 76.38 76.54 [[2013 71] 80.71 

      [62 217]]   

Fonte: Dados dos autores, 2023  

Legenda: (CM = Matriz de confusão. TN True Negative = Verdadeiro Negativo; FP False Positive = Falso 

Positivo; False Negative = Falso Negativo; TP True Positive = Verdadeiro Positivo) 

 

De acordo com o melhor modelo selecionado e a partir do método SHAP, este estudo 

também identificou as variáveis de entrada mais importantes para a variável alvo (conclusão do 

curso de graduação). A classificação de importância de cada uma das variáveis considerando seus 

valores médios absolutos, bem como a sua relação real com o resultado preditivo, estão 

apresentados nos gráficos 1 e 2. 
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Gráfico 1 - Classificação da importância de cada variável de entrada para a conclusão do 

curso superior pelos alunos com deficiência, a partir do método SHAP. 

 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores, 2023 

Nota-a que as variáveis com maior impacto no desfecho estudado foram: modalidade de 

ensino médio cursado, a modalidade de reserva de vagas, idade de ingresso na universidade, sexo 

e nota obtida no processo seletivo. Destaca-se que as variáveis tipo de deficiência, cor/raça, área 

de conhecimento e tempo entre o término do ensino médio e o ingresso na universidade não 

apareceram entre as de maior influência para a conclusão do curso. 

 

Gráfico 2 - Principais variáveis preditoras e seus efeitos para a variável alvo (conclusão do 

curso de graduação) a partir do método SHAP. 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2023 

Quanto à relação real de cada variável de maior impacto no desfecho estudado (Gráfico 2), 

observa-se que os alunos com deficiência (1) que cursaram ensino médio regular ou já tinham uma 

graduação; (2) que ingressaram por ampla concorrência; (3) mais novos; (4) do sexo feminino e 

(5) que obtiveram maior nota no processo seletivo têm maior chance de concluírem seus cursos 

(variáveis de cor azul localizadas à direita horizontalmente no eixo X - positivo). Por outro lado, 

os alunos com deficiência que cursaram ensino médio por meio de supletivo ou Ensino de Jovens 

e Adultos (EJA) e que ingressaram por reserva de vaga (escola pública) têm menor chance de 

concluírem seus cursos (variáveis de cor vermelha e/ou azul localizadas à esquerda 

horizontalmente no eixo X - negativo).  

Quanto ao tipo de deficiência, os alunos com deficiência visual e Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) tem maior chance de concluírem seus cursos, em detrimento de alunos com 

deficiência auditiva e física. Com relação ao intervalo entre o término do ensino médio e a entrada 

na universidade, quanto menor este tempo, maior a chance de conclusão do curso. No que diz 

respeito à área de conhecimento, observou-se que alunos que estão matriculados em cursos da área 

de Sociais Aplicadas, Engenharias e Linguística, Letras e Artes tem maior chance de concluírem 

seus cursos, enquanto alunos que escolheram cursos das áreas Biológicas, Saúde e Exatas acabam 

sendo desligados da instituição. 
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4 DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos demonstraram ser possível, a partir do uso da inteligência artificial, 

predizer com acurácia média ( >70%), o perfil dos alunos com deficiência com maior ou menor 

possibilidade de concluírem o ensino superior As variáveis preditivas de maior impacto para a 

conclusão do curso superior de alunos com deficiência são: modalidade do ensino médio cursado, 

forma de ingresso (ampla concorrência ou reserva de vagas), idade de ingresso na universidade, 

sexo e nota obtida no processo seletivo (ENEM/Vestibular), indicando, como descrito por 

Herâjarvi et al. (2019) que a conclusão dos estudos entre jovens com deficiência envolve uma 

interação dinâmica entre fatores pessoais e ambientais/contextuais. 

Dentre os fatores ambientais, a variável de maior peso e alto impacto para conclusão do 

ensino superior, é a modalidade do ensino médio cursado pelo aluno com deficiência. Destaca-se, 

portanto, a importância desse período de estudo para a conclusão do curso de graduação 

(KARAMOUZIS et al., 2008). Mendes (2013) relata que o ensino médio é uma fase que apresenta 

características singulares no processo de escolarização, devido ao aspecto transicional entre a 

educação básica e o ensino superior, ou seja, um período de preparação para o ingresso na 

universidade. Portanto, a orientação, intervenção e o apoio oferecido pela escola aos alunos com 

deficiência neste momento crítico e de transição, são fundamentais a fim de proporcionar, melhores 

condições de adaptação e desenvolvimento ao longo do ensino médio, bem como no nível de ensino 

subsequente. A característica do ambiente pode, portanto, facilitar ou dificultar os jovens com 

deficiências no seu percurso acadêmico (BARBOSA, 2017). 

Neste estudo, identificou-se que aqueles que cursaram ensino médio em escolas regulares 

tem maior chance de concluírem seus cursos, como mostrado no Gráfico 2. Ao que parece, a 

efetivação das políticas públicas voltadas para este público na educação básica, especialmente a 

partir da implementação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI) tem se mostrado adequada, oferecendo suporte básico às necessidades do 

aluno com deficiência e formação congruente com as exigências do percurso acadêmico em nível 

superior. Por outro lado, identificou-se que alunos com deficiência que cursaram o ensino médio 

no formato EJA ou Supletivo tem menor possibilidade de concluírem a graduação. Embora os 

princípios propostos pela PNEEPEI devam ser transversais nos diferentes níveis e modalidade de 

ensino (KASSAR, 2011), não se sabe, por exemplo, em que medida estão sendo oferecidas no EJA 

e Supletivo. Pode-se supor que a formação, os recursos e serviços educacionais oferecidos nestes 
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contextos não atendem às demandas desses estudantes, dificultando as oportunidades de conclusão 

do curso em nível superior. 

Outra variável preditora com elevado impacto identificada no estudo, foi a modalidade de 

reserva de vagas, indicando que alunos com deficiência que ingressaram por reserva de vagas tem 

menor chance de concluírem sua formação em nível superior. Cabe destacar que a Lei de Cotas 

tem como principal critério a realização do ensino médio em escola pública, complementado por 

outros aspectos de vulnerabilidade como renda, raça e deficiência (BARBOSA, 2017). Coloca-se 

em questão a qualidade do ensino público e, consequentemente a formação oferecida corroborando 

os achados de outros estudos. 

Ferrari, Sekkel (2007), relatam que o grande problema para o aluno com deficiência 

conseguir chegar ao término do curso superior é a qualidade do ensino público ofertado. Mendes 

(2013) e Cabral (2017) chamam a atenção para as defasagens do percurso escolar na educação 

básica que apresentam lacunas importantes de formação nas matérias básicas, que se mantém após 

entrarem na universidade persistindo as dificuldades a ponto de impedir o avanço dos estudos neste 

nível de ensino. Portanto, a simples expansão universitária não é suficiente, quando o problema 

começa, de fato, no ensino básico (ZAGO, 2006). Um passado de bons resultados no ensino médio 

é fundamental para o acesso e conclusão no ensino superior (ZAGO, 2006; BARBOSA, 2017). 

Outro aspecto importante para o desfecho pesquisado, conclusão do curso superior, é a nota 

obtida no processo seletivo para ingresso na universidade (ENEM/Vestibular). Essa variável tem 

relação direta com os fatores contextuais discutidos anteriormente, pois a qualidade do ensino 

básico se reflete nos resultados obtidos nas provas de seleção de todos os alunos, mas especialmente 

do aluno com deficiência, já que os suportes necessários também são insuficientes. Além disso, 

outro aspecto a ser considerado é a ausência ou precariedade das adaptações necessárias às 

demandas específicas de cada candidato com deficiência e as possíveis dificuldades encontradas 

durante a realização das provas do vestibular e do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

(SANTOS, 2012). Nota-se, portanto, que as adequações feitas nos processos seletivos com vistas 

ao atendimento das especificidades das pessoas com deficiência podem atenuar as dificuldades 

existentes, porém os desafios ainda permanecem (NOZU et al., 2018). Também é necessário 

mencionar que apesar dos movimentos sociais e reivindicações dos diversos segmentos da 

sociedade, a falta de informação sobre os direitos, as possibilidades e caminhos disponíveis para 
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acesso ao ensino superior ainda estão presentes dificultando ainda mais a trajetória acadêmica dos 

alunos com deficiências (SANTOS, 2012). 

As variáveis preditoras contextuais estão relacionadas com a qualidade e modalidade de 

formação oferecida no percurso anterior ao ingresso na universidade. Portanto, estar presente em 

sala de aula não significa inclusão, é necessário o fornecimento de ensino de qualidade, recursos 

como adaptações de espaços, dentre outros suportes como descrito por Guimarães et al. (2021). 

Um mapeamento da situação atual do contexto escolar para identificação dos pontos fortes e fracos 

deve ser realizado com vistas ao aperfeiçoamento das políticas e ações voltadas para os alunos com 

deficiência com consequente ampliação das suas possibilidades e continuidade dos estudos em 

níveis mais altos. 

Quanto às variáveis preditoras relacionadas aos fatores pessoais que impactam diretamente 

o desfecho estudado, destaca-se a idade de ingresso na universidade e o sexo. Quanto menor a 

idade de ingresso do aluno maior será a possibilidade de conclusão do curso de graduação. Esse 

resultado vai ao encontro dos dados do Censo da Educação Superior (INEP 2021) onde quanto 

menor a idade do aluno, maior é o número de concluintes, devendo-se estimular o ingresso mais 

precoce na universidade. Embora o ingresso seja tardio para a grande maioria dos alunos com 

deficiência, é importante registrar que, muitas vezes, esses estudantes são os primeiros membros 

da família a entrar em uma universidade (CABRAL, 2017). Para que isso ocorra é importante 

trabalhar a percepção dos candidatos com deficiência sobre a própria capacidade para ingresso no 

ensino superior. Muitos, bem como suas famílias, podem pensar que a conclusão do ensino médio 

é suficiente, ou que o ensino superior não é para eles, adiando muitas vezes o desejo de educação 

continuada (VAN PETTEN et al., 2018). Essa percepção de menos valia, associada a vivência por 

este público de um ensino básico em uma instituição pública onde enfrenta vários problemas, pode 

levar a uma desistência antecipada (SOUZA; BRANDALISE, 2017), eventualmente minimizada 

pela possibilidade de ingresso no ensino superior a partir da Lei de Cotas. 

Para minimizar esta questão, ações para orientação vocacional/profissional para este 

público pode ser uma estratégia interessante. Segundo Ciavatta e Ramos (2011), o Ensino Médio 

é um período crucial para que o jovem desenvolva motivação para produzir socialmente e a 

orientação profissional nessa fase da vida é decisiva, principalmente para aquele com alguma 

deficiência, tenha um norteamento prévio de como ingressar na universidade e posteriormente no 

mercado de trabalho. Segundo Assis (2020), a vivência da orientação profissional oferece aos 
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alunos com deficiência uma perspectiva mais positiva em relação ao futuro, bem como sobre como 

prosseguir em busca de uma formação adequada para a autonomia laboral. 

Quanto ao sexo, enquanto alguns estudos sugerem que os alunos com deficiência do sexo 

masculino podem apresentar problemas comportamentais que podem dificultar o processo de 

aprendizagem na educação básica com consequente impacto no ensino superior como mostrado 

neste estudo (CRAWFORD et al., 2018; OSGOOD, FOSTER & COURTNEY, 2010), outros não 

identificaram associações entre sexo e aprendizagem (SIMPSON; ROSE e ELLIS, 2016) devendo 

esse aspecto ser mais bem estudado. 

Dois aspectos importantes com peso reduzido no modelo preditivo para conclusão são a 

área de conhecimento escolhida (curso) e o tipo de deficiência. Com relação à área de 

conhecimento, Cabral (2017) aponta que a transição do ensino médio e o universitário, pode ocorrer 

uma relação intrínseca entre a escolha do curso pelo estudante com as próprias barreiras 

vivenciadas, ou as situações facilitadoras no momento do ingresso à universidade. Por outro lado, 

observou-se neste estudo a matrícula dos alunos com deficiência em 74 cursos dos 91 oferecidos 

pela instituição, abarcando todas as áreas de conhecimento. Este fato parece, como relatam Van 

Petten et al. (2018), colocar em questão a relação intrínseca entre a escolha da área do 

conhecimento e as próprias barreiras e facilitadores. Segundo estas autoras, pode refletir uma 

consequência da política de cotas, além de “um possível empoderamento dos candidatos com 

deficiência ao diversificarem as escolhas e procurarem por áreas que seja do interesse de cada um”. 

Destaca-se ainda que os resultados indicam como fator preditivo da não conclusão as áreas de 

saúde, exatas e humanas que apresentam elevado número de ocorrências nos alunos com 

deficiência, podendo levar o alunado ao trancamento de matrículas e posteriormente ocasionando 

a desistência ou exclusão do curso superior. 

Para Silva (2021) a participação e o envolvimento acadêmico são uma das possíveis causas 

em geral de evasão. Isso ocorre devido à falta de incentivo das atividades extraclasse, além das 

aulas regulares, questões ligadas a boa convivência acadêmica, relações socio acadêmicas e 

interpessoais. Torres-Coronas & Vidal-Blasco (2019) relatam que a universidade tem o desafio 

ainda maior diante da necessidade às adequações específicas de uma população cada vez mais 

diversificada. Podendo esse cenário ser agravado ainda mais para os alunos que possuem alguma 

deficiência. Bitencourt; Silva; Xavier (2022), em estudo com alunos da área de exatas, verificaram 

que, em geral, as ocorrências se efetivam nos três primeiros períodos, sendo ainda mais relevante 
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e significativa no primeiro e segundo período, tendo maiores taxas nos cursos de licenciatura em 

matemática, seguida de administração, ciências da computação, engenharia elétrica e gestão 

financeira. Ainda os mesmos autores destacam a necessidade de a universidade buscar o 

envolvimento do estudante nos primeiros períodos cursados, acompanhar e monitorar o aluno com 

risco de evadir ao longo da trajetória acadêmica. Silva Filho; Araújo (2017); Silva et al. (2022); 

Bernardo et al. (2017) apontam taxas elevadas no primeiro período, indicando ser para o estudante 

do ensino superior o período mais crítico. 

Quanto ao tipo de deficiência, essa não é uma variável preditiva significativa para o 

desfecho, isto é, para a conclusão do curso superior por estes alunos. Cabe destacar que a percepção 

de que a deficiência em si se constitui barreira para a participação dessas pessoas nos diferentes 

contextos, inclusive no educacional, é colocada em xeque e deve ser um ponto de discussão e 

considerada na formulação de ações e políticas públicas e institucionais (BERNARDES, 2012). 

Porém, conhecer o valor preditivo relativo desta variável, especialmente no momento da admissão 

na universidade, é essencial para direcionar ações internas, utilização de recursos didático-

pedagógicos bem como intervenção o mais precoce possível a fim de facilitar e proporcionar maior 

participação do alunado no curso e favorecendo par a conclusão do ensino superior. 

Considerando que no momento da admissão na universidade, o aluno traz consigo o 

histórico educacional das fases anteriores, e o seu contexto de vida, de acordo com Karamouzis et 

al. (2008) esse é um momento crucial e, por que não dizer, indicado para realizar a previsão com 

o uso da IA. Nesse momento utilizar e avaliar os diferentes fatores que possam impactar de forma 

significativa a aprendizagem e consequentemente a conclusão do curso de graduação pelos alunos 

com deficiência torna-se crucial. 

Lima e Cabral (2020) apontam ainda que a identificação das características dos estudantes 

e dos contextos, em uma perspectiva biopsicossocial, deve ser realizada desde os primeiros 

semestres letivos e em suas respectivas transições. Considera-se que esse processo possibilita o 

planejamento e utilização de recursos voltados para a acessibilidade curricular, indispensável para 

os alunos com deficiência. Com o uso da IA é possível identificar no momento do ingresso quais 

os alunos, considerando os fatores preditivos identificados, terão maior ou menor chance de 

concluir o curso, indicando para a instituição a necessidade de intervir com ações complementares 

na perspectiva de que o desligamento não venha ocorrer. Karamouzis et al. (2008) afirmam que 

conhecer a previsão do percurso acadêmico dos alunos, parece ser um excelente primeiro passo 
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para intervir considerando a classificação da IA, e consequentemente o término do curso. Para a 

gestão da Universidade, os recursos voltados para minimizas as barreiras, sejam essas físicas, 

pedagógicas, de comunicação, ou mesmo atitudinais, devem ser dirigidas para auxiliar o aluno 

vulnerável a concluir sua trajetória acadêmica. 

 

5 CONCLUSÃO 

Neste estudo, desenvolveu-se modelos preditivos por meio da inteligência artificial, 

aprendizagem de máquinas, para identificar as variáveis de maior impacto para a conclusão do 

curso de graduação pelos alunos com deficiência, considerando o momento da sua admissão na 

universidade. 

O modelo de ML XGBoost (acurácia >70%), associado ao SHAP foi capaz de identificar, 

com acurácia média, alguns fatores muitas vezes negligenciados que influenciam diretamente a 

conclusão do curso superior por alunos com deficiência, a saber: a modalidade do ensino médio, a 

modalidade de ingresso na universidade, idade, sexo e nota obtida no processo seletivo, sendo duas 

de fator pessoal e três de variáveis referentes a contexto. A identificação precoce dessas variáveis 

pode melhor direcionar as ações institucionais minimizando as barreiras, sejam essas físicas, 

pedagógicas, de comunicação, ou mesmo atitudinais, a fim de auxiliar o aluno vulnerável a concluir 

sua trajetória acadêmica. Este resultado permite identificar, no momento da admissão do aluno com 

deficiência na universidade, aqueles que possuem maior ou menor probabilidade de apresentar 

dificuldades trajetória acadêmica, devendo a universidade intervir o mais precoce possível de 

forma a auxiliá-los para obtenção da graduação. 

Apesar de desafiador o estudo sinaliza a necessidade de refletirmos sobre as normativas 

nacionais e da sociedade, a fim de mitigar a evasão no ensino superior com vistas a evitar 

desperdícios por ir na contramão da necessidade do país, além das implicações negativas para o 

aluno.  

Como limitação do estudo aponta-se a composição do banco de dados com alunos com 

deficiência que ingressaram antes e após a implementação da reserva de vagas na instituição, com 

formas distintas de identificação da condição de deficiência, o que pode impactar em diferentes 

características de público por período. Ressalta-se ainda que a IA não deve ser entendida como 

resposta única para a resolução de questões como apresentada neste estudo, porém pode ser uma 
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importante ferramenta que, associada a outras ferramentas, estratégias e ações podem implicar em 

diferenças positivas para a trajetória acadêmica no ensino superior para os alunos com deficiência.   

Este estudo foi realizado com dados de uma única instituição de ensino superior e dada a 

relevância da temática e seu impacto para a política institucional, quiçá nacional, sugere-se ampliar 

este cenário com a colaboração de outras instituições de ensino superior, a fim de identificar tais 

fatores de forma mais abrangente, abordando inclusive as especificidades regionais de um país 

continental como o Brasil. Como recomendação, por ser o aprendizado de máquina dinâmico, e 

contínuo diante da entrada de novas informações a cada ano, sugerimos a reprodução desse desenho 

de estudo com a utilização do mesmo algoritmo por outras instituições de ensino superior e/ou pela 

própria instituição em momentos futuros, para análise e comparação para verificar similaridades 

ou contrapontos e que sirvam de base para a implementação das políticas públicas de inclusão a 

nível nacional além de incorporar novos dados na literatura sobre o uso da IA na educação. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo resultou em dois artigos científicos a serem posteriormente publicados, 

abordando o uso de banco de dados e predição na educação. O primeiro artigo identifica e analisa 

as variáveis preditoras na admissão do aluno com deficiência na universidade e o segundo, 

utilizando a mesma técnica avalia o primeiro ano do percurso acadêmico associado à ocorrência 

trancamento total de matrícula, estando disponível aqui somente o resultado da análise no momento 

da admissão. Apesar de momentos distintos, nota-se o que as questões ambientais e contextuais 

impactam diretamente a trajetória acadêmica dos alunos com deficiência no ensino superior, 

comprometendo a conclusão do curso. 

Também demonstrou que com o uso da inteligência artificial é possível identificar e apontar 

para a coordenação dos cursos, aqueles alunos que trazem consigo uma história anterior vivenciada 

em contextos específicos que podem impactar positiva ou negativamente na sua trajetória 

acadêmica no ensino superior, podendo os professores e a universidade intervir ainda nos primeiros 

semestres cursados. Lembrando que a IA é uma ferramenta que pode muito favorecer e agregar 

valores no processo didático pedagógico, porém não esquecer que qualquer indivíduo e ainda mais 

aqueles com deficiência, aprendem de diferentes formas e métodos, devendo a IA ser utilizada 

como ferramenta capaz de apresentar novas perspectivas, como por exemplo compreender os 

alunos no ambiente de aprendizado bem como apoiá-lo na coleta de informações durante os 

processos de ensino aprendizagem, lembrando do histórico pessoal e da sua individualidade. 

A sala de aula na universidade é um dos lugares que apresenta maior pluralidade diante do 

histórico acadêmico trazido pelos diversos alunos favorecendo assim, extensa diversidade cultural. 

É também neste local que o alunado tem relações diretas entre os colegas e com o docente e apesar 

de ser um ambiente aparentemente desafiador, é também um espaço de desenvolvimento e partilha 

de ideias, opiniões, da sua história de vida, conhecimentos e suas origens. É um novo contexto e 

ambiente para todos e principalmente para os alunos com deficiência que as relações sociais vão 

ficando cada vez entrelaçadas ou não com o outro e o meio. Assim a relação de apoio e respeito 

mútuo são fundamentais para entender as opiniões, as limitações e habilidades de cada aluno, 

visando a construção de uma cultura cada vez mais respeitosa e inclusiva. Lembrando que, um dos 

papéis da universidade é o incentivo à geração de conhecimento por meio de pesquisas, além da 

missão na conscientização e valorização do ser humano, incluindo o respeito à diversidade e a 

equidade de condições e reconhecimento das suas identidades, contribuindo consequentemente 
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com o ingresso desse público no mercado de trabalho e fazendo com que ocupem um lugar na 

sociedade. 

Considerando que os principais fatores preditores identificados neste estudo são 

contextuais, relacionados à qualidade do ensino médio, à qualidade do ensino público e a 

modalidade do ensino médio, estas são questões que merecem um diálogo entre os diferentes 

atores, no sentido de pensarem juntos em políticas e ações especificas para este público. Parece 

fundamental o aprofundamento da parceria e diálogo entre a universidade e os diferentes níveis e 

serviços de educação com vistas à melhor qualificação do ensino médio e dos professores dessa 

fase escolar.  

Com relação às universidades, o estudo aponta a necessidade de reavaliar as políticas 

internas, ações da inscrição para a entrada pelo ENEM até a conclusão do curso. Deve pensar em 

recursos tecnológicos, humanos. Não é possível que a inclusão de fato ocorra se não houver uma 

mudança no comportamento da população do campus; entender primeiramente que a educação é 

um direito de todos sem discriminação, e responsabilidade de todos para auxiliar, ultrapassar e 

vencer as barreiras e os desafios diários, afinal esses desafios aplicam-se a todos os alunos com ou 

sem deficiência. Porém quando agimos em parceria, e com a união da diversidade dos 

pensamentos, tudo fica mais fácil, as dificuldades são amenizadas, a sociedade torna-se mais justa 

prevalecendo o mesmo direito para todos sem discriminação, afinal de contas todos os seres 

humanos são diferentes, porém possuem os mesmos direitos estabelecidos por Lei. Não existe outra 

forma de melhorar a humanidade se não for através da educação. 

Os gestores devem (re)pensar a partir das necessidades individuais de cada estudante 

visando proporcionar maior equidade e proporcionando a esse público maior participação nas 

atividades pedagógicas e sociais ofertadas pela instituição; bem como avaliar os dados entre as 

unidades acadêmicas com relação à retenção, número de ocorrências como o trancamento de 

matrículas, evasão e conclusão para troca de experiências na universidade. Também pensar na atual 

homogeneização das turmas, devendo assim ser revista a inclusão e acessibilidade desde a 

matrícula, a forma de avaliação e organização do currículo, a escolha profissional, o processo de 

avaliação ao longo do curso dentre outras ações afirmativas. 

Além disso, sinalizar a necessidade de rever as políticas nacionais visando não somente o 

acesso, mas a permanência e principalmente a conclusão do ensino superior evitando a evasão do 

curso ou da instituição; proporcionar maior autonomia, incentivar a capacitação dos recursos 
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humanos (professores e demais profissionais), maior investimento pedagógico e tecnológico nas 

fases anteriores ao ensino superior. 

Como recomendação, sugerimos a reprodução desse desenho de estudo por outras 

instituições de ensino superior e/ou a própria instituição em momentos futuros para análise e 

comparação a fim de verificar similaridades ou contrapontos, e que sirvam de base para a 

implementação das políticas públicas de inclusão a nível nacional além do desenvolvimento de 

novas pesquisas no âmbito institucional e incorporar mais dados na literatura sobre o uso da IA na 

educação. 
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